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pRocEsso ADMtNtSTRATIVO Ne ooo44.20251008/ooo3_22
DTSPENSA ELETRôiilcA DE LICTTAçÂO Ne DLO43/2O25_SRHDC

A comissão de contratação da sEC. MUNlc. REC. HtDRtcos E DEFESA ctvtl,
consoante autorização do(a) [ustríssimo(a) Senhor(a) TEoBALDo BARBOSA
MARQUES NETO, OrdCNAdOr dE DESOESAS dA SEC. MUNIC. REC, HIDRICOS E DEFESA
clvlL, vem apresentar justificativas concernente à dispensa eretrônica de ricitação,
para atendimento do objeto demandado no processo Administrativo supracitado.

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÀO DE

por objeto a

SERV|ÇOS DE

IOS PÚBUCOS
REFORMA CORRETIVA E PREVENTIVA EM 04 (QUATRO) RESERVATÓR
DE ABASTECIMENTO DE ÁCUE ruNS LOCALIDADES DE BAIXA DO JUAZEIRO,
ASSENTAMENTO APUÍ, ASSENTAMENTO SÃO GONÇALO E NA RUA JOSÉ CARLOS DE
PINHO NO BAIRRO PLÂ.NALio \A SEDE Do MUNICíPIo, VISANDo ATENDER As
DEMANDAS DA SECRETARIA DE RECURSOS HÍDRICOS E DEFESA CIVIL DO MUNICíPIO
DE CRATEÚS-CE, junto à Foco LocAÇÃo AMBTENTAL LTDA.

Após análise da proposta apresentada êletroni.amente pela indigitada
proponente, verificamos que atenrlê as necessidades do(a) SEC. MUNIC. REC.
HlDRlcos E DEFESA crvrl, visando atender a demanda da ediridade, restando,
portanto, caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da presente
contratação.

!t - DA DTSPENSA DE LIC|TAçÃO

O Processo administrativo de dispensa de licitação êstá devidamente
instruído e autuado com os erementos necessários à sua instauração, incruindo:

a) Exposição de motivos firmada atestando as necessidades de
contratação, acompanhada do termo de referência/projeto básico;

b) Documentos comprovando a habiritação jurídica, reguraridade fiscar
e trabalhista do futuro contratado;

c) Estimava de despesas;
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d) Pesquisa de preços;

e) demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;

fl comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária;

g) Razão da escolha do fornecedor;

h) Justificativa do preço.

A partir daí passamos a mencionar as razões para que a presente dispensa

de licitação seja formalizada nos termos da Lei.

NOçoES GERAIS

As aquisições e contrataÇões públicas seguem, em regra, o princípio do dever

de licitar, previsto no artigo 37, inciso xxl da Constituição' Porém, o comando

constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceçôes à regra geral, com

a expressão "ressalvados os casos especificados na legislação".

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da

Constituição Feoeral de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras

e alienações devem ccorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administraçào Pública, via aprovação e

sanção de lei na esfera federal, para tornar isonômica a participação dê

interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos

públicos acerca dos serviços d ispon ibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas

jurídicas nos campos mercadolóqicos distritais, municipai:;, estaduais e nacionais, e

ainda procurar conseguir a pi-oposta mais vantajosa às contrataçôes.

Para melhor entendimento, vejarnos o que dispõe o illciso XXI do Artigo 37 da

CFlr,988:

(... )

XXI - ressalvaCcs os cesos especificados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienaçôes

serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigaçôes de pagamento, mantidas as condiçôes
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efetivas da proposta, nos termos da
somente permitirá as exigências de
técnica e econômica indispensáveis à

cumprimento das obrigações.

lei, o qual
qualificação

garantia do

Da Dispensa de Licitação

O art. 75, inciso ll, da Lei ns L4.L33|2O2]- permite a
contratação direta, por dispensa de licitação, para

outros serviços e compras cujo valor seja inferior ao

limite estabelecido em regulamento. Com a

publicação do Decreto ns 12.343, de 30 de dezembro
de 2O?4, os valores da Nova Lei de Licitações foram
atualizados, passando o limite do art. 75, inciso ll, a
ser de R$ 62.725,59, (sessenta e dois mil, setecentos

e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos),

REALIZAçÃO DE LICITAçÂO NAS HIPÓTESES EM QUE É PERMITIDA A
CONTRATAçÃO DIRETA

)s? t
FL'ltoo(L
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Portanto, a lei poderá criar hipóteses em que a contratação será feita de
forma direta. O novo regulamento geral das licitações, a Lei n' 14.133 de 01 de
abril de 2021, a exemplo da Lei n" 8.666/93, também prevê os casos em que se
admite a contratação direta, podendo a licitação ser dispensável ou inexigível.

A nova Lei de Licitações, sancionada no dia 01 de Abril de 2021, trouxe
inovações diversas, inclusive adequou os limites de dispensa de licitação êm seu

artigo 75, inciso ll, que assim preconizou:

Essa atualização, prevista no art. 182 da Lei np 14.133 i2O27, é obrigatoria mente

divulgada no Portal Nacional de Contrataçõês Púbiicas (PNCP), garantindo que os

órgãos e entidades da administração pública utilizem os valores corrigidos em suas

contrataÇôes diretas.

Dessa forma, qualquer contratação de outros serviços e compras dentro desse

limite poderá ser realizada por dispensa de licitação, desde que observados os

princípios da impessoalidade, morali.Jade e eficiência, b.:i'n como a vantajosidade
para a administração pública.
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Configurada a permissão Iegislativa dê se contratar diretamente, cabe aogestor a livre escorha de se rearizar ou não o certame ricitatório. Ainda que sejustifique que a licitação seria o meio mais adequado a resguardar a isonomia e
impessoalidade na contratação, cumpre ressarvar que, apesar de viáver, o processo
licitatório possui um arto custo administrativo (até por ser conhecidamente mais
demorado), sendo improváver que a economia a ser obtida seja suficiente para
cobri-lo, além de ser um procedimento mais demorado.

Por fim, aprofundando-se a análise, não constitui a licitação um fim em si
mesmo, de forma que o dever de ricitar precisa ser apricado em consonância com
os dêmais princípios aplicávêis à Administração. A Lei n. 14.133 de 1de abril de
201 traz grande quantidade de novos princípios para !-eger as ricitaçôes e os
contratos administrativos. os novos princípios estão grifarros abaixo, no trecho do
artigo 5o do seu texto:

Art. 5a Na aplicação deste Lei, serão obser.vados os
princípics Ca legalidade, c.ta impessoalidade, da
moralidade, Ca publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidacle administrativa, da
igLralCaCe, do planejan^ent(), da transparência, da
eficácia, da segregação de funçôes, da motivação, da
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da
segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporciona lidade, da celeridade,
da economicidade e do desenvolvimento nacional
sustêntável, assim como as disposições do Decreto_
Lei n' 4.657, de 4 de setembro de Lg42 (Lei de
lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).

os objetivos da licitação, que na Lei n" 9.666/93 são chamados de finalidades
da licitação, atualmente, pela Lei n L4.I33l2O2t, são os que seguem: , .

a) Garantir a observância do princípio constitucional da isonomia;

b) Seleção da proposta mais vantajcsa para a administraçãc;

c) Promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

d) A Nova Lei de Li.itaÇôes mantém e :nesina ideia e traz dois novos
objetivos:

e) Assegurar a seleção da prcposra apla a gera. o resultado de
contratação mais vantajoso;
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h) Justa competição;

i) Evitar contratações com sobrepreço,
inexequíveis e superfaturamento.

f) Assegurar tratamento isonômico;

g) lncentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável

com preços manifestamente

Portanto' pare quê não afronte outros princípios apricáveis à gestão púbrica,deve o administrador, nas hipóteses Oe Oispensa Je licitação, selecionar a melhorproposta' utirizando-sê de outras formas capazes de resguardar a isonomia e aimpessoalidade da contratação.

Deve o administrador observar o princípio da anualidade do orçamento."Logo' não pode o agente púbrico justificâr o fracionamento da despesa com váriascontrataçôes no mes,.no exercício, soh mocjalidade de licitação inferior àquelaexigida pelo total da despesa no ano, quando i;to for decorrente Ca falta deplanejamento.,, - Manual TCU_

Cumpre destacar
isoradamente 0"." .u* .on1lu1"r1'"'.T" ll,tã,","0'1""f§l;::",'"r:',:T::'.":
um mesmo objeto e objetos de mesma natureza, sendo que no caso de obras eserviços' aqueres executados n3 meslno rccer. p rova t-ei tenta conferir maiorsegurança jurídica ao gesto!" dando um norte quentl ao período a ser consideradoe ao conceito de objetos de mesma natureza, consoante previsão do art. 75, s to.

Esta orientação abaixo foi consagrada também em pubricação oficiar do Tcuintitulada Licitaçôes e Contratos _ôrientaçôes Básicas, Brasília. Vêjamos:

"É vedado o fracionamento de despesa para adoção
de dispensa de licitação ou modalidade de licitaçâo
menos rigorosa que a determinada para a totalidadedo valor do objeto a ser licitado. Lembre-se
fracÍonamento refere-se à despesa.,,

"Atente para o fato de que, atingindo o limite
legalmente fixadc Dara Ciscensa Ae ficitação, asdemais contrataÇõês para serviços dâ mesma
natureza devêrão observar a obrigatoriedade darealização de certame licitató;.io, evitândo ;
ocor;"êncía de frac,ona rn,:r.:ú dê despesa.,, Acórdão
7 3l2OO3 - Segunda Câmara.
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"Realize, nas compras a serem efetuadas, p oplanejame nto para todo o exercício, licitando emconjunto materiais de uma mesma espécie, cujospotenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma aracionalizá- las e evitar a fuga da modâlidade
licitatória prevista no regulamento próprio por
fragmentaçã o de despesas,,
Primeira Câmara.

DISPENSA DE LICITAÇÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021 dêoLto4l2O2L, PARA COMPRAS E SERVTçoS

Conforme a Lei Federal acímê mencionadâ ficou alterado o valor para adispensa de ricitaÇão o art. 75, inciso ,, aa-iei nn 14.13312027 permite acontratação direta, por dispensa de ricitação, para outros serviços e compras cujovaror seja inferior ao limite estaberecido em'rÀrr,ur"nao. com a pubricação doDecreto no 12.343, de 30 cJe oezer;ri:ro Ce :óZ +, ls ,/ai:res cia Ncvr Lei deLicitações foram atualizados, pa,ss:r:dc D :imite do art. 25, inciso Il, a ser de Rg62'725'59' (sessenta e dois mir, setecentos 
" "a," " 

cinco reais e cinquenta e novecentavos)., cabendo registrar que os referidos v
compras, obras e serviçás contratados oo'. .onrar.illoJ,iti,ff,.ff *lrJ:ifil:T:fundação quarificadas como agências executivas na forma da rei.

Trata-se da hipótese Ce drsrensa de licítação l,"r..j ,:omum na rotina doadministrador público, sendo rrr: i.rpo:tante instrun
atender às demandas de carárer e eventuar, ,r,,"r r;l:"r:;::;.i:", 

pois permite

A correta caracterização da ciispensa em razão do varor pressupõe uma rica ecriteriosa pesquisa de preços no mercado, como forma de combater a tendência deos preços se aproximarem do valor limite da contrat
evitando que o proceclimenro, poi s.,r m!nos r.-",,rr"'li.l,,ll" iT"llill_i.lj'"*"',

De fato' os forneceoores, ao visrtrmbrarem a possibiridacie de se obteremganhos maiores em um processo no quar a competição é mais timitada, tendem ainflar suas propostas' induzindo a aJminísh'açã. ; r;; conl.i-.rtação antieconômica.
Nas palavras do doutor Marçal Justen Filho (2004, p. 236)i,
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"A pequena reierráncia econômica da contrâtação
não justifica gastos .om um; licitação aornrr. Adistincão legislativa entre concorrência, tomada de



§ cnfriÊirc

preços e convite se filia não só à dimensão
econômica do contrato. A lei determin", OÀ-u,formalidades previas devr -
pecuriaridades do rntereili T,. ;:"'::':::"1ff:
pública. por isso, tânto mais simples serão asformalidades e mais rápido o procedimento
licitatório, quanto menor for o valor a ser despendido
pela Administração pública ,,

Por fim, na inteligência..e Jorgê Ulisses Jacoby Fernandes, em ContrataçãoDireta sem ticitação, Ed. Brasítia juriai.", s" eilçJ"i.' ,rn,

''Para quc, a situaçãc pcssa implicar dispensa delicitação, deve o fato concreto enquadrar_se nodispositivo legal, preenchendo todos os requisitos.
Náo é permitido qualquer exercrcio de criatividade aoadministrador, enconrrando_se as hipóteses J"
licitação dispensável orevistas expressamente na lei,numerus dausus, no jargão jurídico, querendo
significar que são aquelas hipóteses que o teqistaAor
expressamente indicou quê comportam dispensa delicitação".

A lei autoriza a contratação direta quarrdo o vaior envolvido for de pequenarelevância econômica para se iniciar um prôcesso rliiiatór. e sendo assim presentecontratação atende ao disposto no Art. 75, inciso ir ca Lei Fecierar i4.r33r2021_.

REQUtstTos MíiltMOS PARA UM PROCESSO DE DtsPENSA DE LrctTAçÃo
| - ELABORAÇÃo DO TERMO DE REFERÊNCIA E/OU pRolETC BÁStco

Apesar de menos fo
processo administrativc r#".;Í; "';,::T;;;j; ,; :';;;::: ::,i,,.",i:?r:possui vários requisitos essenciais ao arcance de suas finaridades de forma eficientee econômica.

Na verdade, o processo de dispensa de licitação nesteassemelha à fase interna de uÍrra licitaçáo. A eiaboraçác dês
caso, muito se
especrficaçôes

o-
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técnicas do objeto
elemento essencial
ccn iracaçã o.

e das condições da contratação ou fornecimento constituina condução de qualquer processo administrativo para

A sua importância está assim definida nâ nova Lei de Licitações, capitulo
íl - Fase preparatória, artigo 1g, o qual dentre diversos inclsos, descrevemosalguns, senão vejamos:

Lei ns 14.1,33/2021

CAPíTULO II . DA FASE PREPARATÓRh

Seção I - Da lnstr.rçáo cjo processo Licitatório
Art. 18. (...)

(... )

ll - a definição do objêto para
necessioade, por- rnê;o
referência, ^anteprojeto. projeto
executivo, conforme o caso;

lll - a definição das condições de execução e
pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das
cond;çóes de recebimentc;

tV - o orçamento estimado, com as composiçôes dos
preços utilizados para sua formação;

(... )

V! - a elaboração de minr.rta de contrato, quando
necessária, que constará obrigatoriamente como
anexo do edital de licitacão.

Vll - o reoime de fornecímê.tc de bens, de prestação
de serviços or.r de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia
de escala:

o atendimento da
ie termo de
básico ou projeto

(... )

lsso se deve ao fato de que o termo de referência íou p!.ojeto básico) contémas principais informaçóes referentes ao objêto, as quais servirão de parâmetro

Rur Guteria 6*rlit C.rdoso, 20 - Cêntro. 6t IfO{}OO
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tanto para o julgamento das propostas (e escolha da proposta mais vantajosa),
quanto para a formalização e execução do contrato ou fornecimento.

,usrlFtcATtvA oa leursrçÃo E/ou coUTRATAçÃo

A justificativa da contratação, elaborada pela unidade requisitante,

especificou as razões de fato e de direito que fundamentam a demanda da

contratação que se pretende contrata., apontando .laramente os benefícios a

serem alcançados pela contratação.

Portanto, a justificativa apresentada, demonstrou que a contratação se

encontra plenamente aoequaoa ao seu objetivo, alem cie evidenciar que o objeto da

dispensa de licitação seria a melhor (ou única) soluçãc capaz de satisfazer as

necessidades do(a) SEC. MUNIC. REC. HIDF.ICOS E DEFESA ClViL.

Esse mesmo suporte fático de que utiliza o gestor para justificar a

contrataÇão também servirá de base para a caracterização da hipótese de dispensa

ou inexigibilidade verificada no caso concrêto, a exernplo da contratação

fundamentada no Art. 75, incisc i! da Lei Feoê!'al i4.:.33 de 1 de ab.il de 2021.

DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

A proponente FOCO LoCAÇÃO AMBIENTAL LTDA foi selecionada através de

dispensa eletrônica de licitação, apresentando sua Droposta compatívêl com a

realidade dos preços praticadcs no mercado em se tratando de oroduto ou serviço

similar, , tendo inclusive a proponente comprovado de oue preenche os requisitos

de habilitação e qualificação mínima necessária. Portanto, poderá a Administração

adquirilo sem qualquer aíronta à l:i :e regê:'.:ia úc; !e.'t;-rnes :icitatórios.

FL NO(L

4.1 1l
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,usTrFrcATlvA Do PREÇO

Procedeu-se a dispensa de licitação na for"ma eletrônica, concluindo ao final

da sessão pública que a proposta mais vantajosa foi apresentada pelo(a)

proponente FOCO LOCAÇÃO AMBIENTAL LTttA. inscrrta no CNPJ/MF Ne

48.684.766/0001-69, com o valor de R$ R$ 55.820,08 (clnquenta e cinco mil,

oitocentos e vinte reais e oito centavos).

DECLARAçÃO DE DISPENSA DE I.ICITAçÃO

A Comissão de Contratação do(a) SEC. MUNiC. RÊC. FIIDRICOS E DEFESA Cl'r'lL, no

uso de suâs atribuições legais 3. constcieraldl c .l'|.j': crnsta deste processo



IÊcffirs

administrativo, vêm emitir a presente Decraraçáo de Dispensa de Licitação,
fundamentada no Art. 75, inciso ll da Lei Federal 14.133 de 1 de abril de 2021, para
a conhetaçãc pretendida através da proponente Foco LocAÇÃo AMBIENTAL LTDA,
inscrita no cNPJ/MF Ne 49.684.766/0001-69. E, sendo assim, comunicamos à(a)
Sr(a) TEOBALDO BARBOSA MAReUES NETO, autoridade competente, que a
presente Declaração acompanha a nota técnica consolidada para análise. caso
entenda pela correção dos procedimentos adotados. solicitamos a adjudicação do
objeto à proponente e a homoroç1ação do p"ocesst), nos termos do art. 72, VU, da
Lei ns 14.133/2021, e emissão da autorização competenre.orn oosterior oublicação
no Portal Nacional
exigida.

de ContratãÇões Públicas (pNCp), garantindo a publicidade

Crateús/CÊ, úE de dezernbrú.le 2025

AGENTE DE coNTRATAÇÃo 03
MATRICULA N" PORTARIA NO. 034.06,01i202'
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